DECRETO N° 71.885, DE 9 DE MARCO DE 1973

Aprova o Requlamento da Lein® 5.859, de 11 de dezembro de 1972, que disp6e sobre a profissdo de
empregado doméstico, e da outras providéncias.

» Publicado no DOU de 9-3-1973.
(EXCERTOS)

Art. 1°Sao assegurados aos empregados domésticos os beneficios e servicos da Lei Organica da Previdéncia Social,
na conformidade da Lei n°5.859, de 11 de dezembro de 1972.

Art. 2° Executando o Capitulo referente a férias, ndo se aplicam aos empregados domésticos as demais disposicoes
da Consolidagao das Leis do Trabalho.

Paragrafo Unico. As divergéncias entre empregado e empregador doméstico, relativas a férias e anotagao na
Carteira de Trabalho e Previdéncia Social, ressalvada a competéncia da Justica do Trabalho, serdo dirimidas pela
Delegacia Regional do Trabalho.

Art. 32 Para os fins constantes da Lein25.859, de 11 de dezembro de 1972, considera-se:

| — empregado doméstico aquele que presta servicos de natureza continua e de finalidade nao lucrativa a pessoa
ou a familia, no ambito residencial destas;
Il — empregador doméstico, a pessoa ou familia que admita a seu servico empregado doméstico.

Art. 4° 0 empregado doméstico, ao ser admitido no emprego, devera apresentar os seguintes documentos:

| — Carteira de Trabalho e Previdéncia Social;
Il — Atestado de Boa Conduta emitido por autoridade policial, ou por pessoa idonea, a juizo do empregador;
lll — Atestado de Saude, subscrito por autoridade médica responsavel, a critério do empregador doméstico.

Art. 5° Na Carteira de Trabalho e Previdéncia Social do empregado doméstico serdo feitas, pelo respectivo empre-
gador, as seguintes anotacdes:

| — data de admissao;

Il — salario mensal ajustado;

[l - inicio e término das férias;

IV — data da dispensa.

Art. 6° Apos cada periodo continuo de doze meses de trabalho prestado a mesma pessoa ou familia, a partir da
vigéncia deste Regulamento, o empregado doméstico fara jus a férias remuneradas, nos termos da Consolida-
cao das Leis do Trabalho, de vinte dias Uteis, ficando a critério do empregador doméstico a fixagao do periodo
correspondente.

> Art. 79, XVII, e paragrafo Unico, da CF.

Art. 7° Filiam-se a Previdéncia Social, como segurados obrigatdrios, os que trabalham como empregados domésti-
cos no territério nacional, na forma do disposto na alinea | do artigo 3¢ deste Regulamento.

Art. 8° O limite de sessenta anos para filiacao a Previdéncia Social, previsto no artigo 4° do Decreto-Lei n¢ 710, de
28 de julho de 1969, nao se aplica ao empregado doméstico que:

| — inscrito como segurado facultativo para todos os efeitos, nessa qualidade ja vinha contribuindo na forma da
legislacao anterior;

Il —ja sendo segurado obrigatorio, tenha adquirido ou venha a adquirir a condi¢ao de empregado doméstico apés
se desligar de emprego ou atividade de que decorria aquela situagao.

Art. 9° Considerar-se-a inscrito para os efeitos da Lei n©5.859, de 11 de dezembro de 1972, 0 empregado doméstico
que se qualificar junto ao Instituto Nacional de Previdéncia Social, mediante apresentacao da Carteira de Trabalho
e Previdéncia Social.

§ 1° Os empregados domésticos, inscritos como segurados facultativos, passam, a partir da vigéncia deste Regu-
lamento, a condicdo de segurados obrigatérios, independentemente de nova inscricao.

§ 2° A inscricdo dos dependentes incumbe ao préprio segurado e sera feita, sempre que possivel, no ato de sua
inscricdo.

Art. 10. O auxilio-doenca e a aposentadoria por invalidez do empregado doméstico serao devidos a contar da data
de entrada do respectivo requerimento.



Art. 14. O Ministro do Trabalho e Previdéncia Social baixara as instru¢des necessarias a execu¢ao do presente
Regulamento.

Art. 15. O presente Regulamento entrara em vigor trinta dias apds sua publicacao, revogadas as disposicoes em
contrario.

Brasilia, 9 de margo de 1973;
152°da Independéncia e
85° da Republica.

Emilio G. Médici



